
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rOirtkt qgjErd:' 
ittfét0 

PROJETO DE LEI 250/2015 DE 21/05/2015 

Promovente: 

Ver. MARCOS BELIZÁRIO (PV) 

Ementa: 

ALTERA A LEI N°14.621, DE 14 DE JULHO DE 1994, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE 
PLANEJAMENTO FAMILIAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 1 O / O/ / 	"?'""  

Chefe de Seção 

USIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral -SGP.,33 

RF: 11215 



r  

Fonla nc__ 2_-1  _cio proc 

Brynr.4".. 

kcIlMáqa 

RF 	406 

es, em 20 de maio de 2015. 

R S 	 Fí ck U PE DE PUBLICAÇÃO, 

27 MAI 2015 

SGP. 42 

Verea 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

s l
a t
iv
o  

-  
W
.
22
 

PROJETO DE LEI N° /15 	 PL 

250/2015 

Altera a Lei n° 11.621, de 14 de julho de 1994, 
que institui o Programa de Planejamento 
Familiar, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°.:  O artigo 1° da Lei n°11.621, de 14 de julho de 1994, com a redação dada pela Lei n° 

11.821, de 26 de junho de 1995, passa a ter o seguinte parágrafo adicional: 

"§ 3° Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores, o Município promoverá aulas 

gratuitas de cidadania e planejamento familiar, voltadas, prioritariamente, a beneficiários de 

políticas públicas de assistência social, sendo permitida a participação de outros 

interessados." 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de 

sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A falta de conhecimento sobre os direitos inerentes à cidadania deixa à margem do 

efetivo exercício da democracia inúmeros cidadãos, especialmente pessoas de menor 

escolaridade e renda. Igualmente, a falta de orientação familiar quanto à existência de 

técnicas e métodos, científicos e lícitos, de assistência à concepção e à contracepção tem 

feito com que muitas famílias desfavorecidas economicamente estejam sendo impedidas de 

exercer controle sobre sua própria fecundidade. 

Daí a presente propositura, que tem por objetivo tornar obrigatório o oferecimento de 

aulas gratuitas pelo Munícipio, prioritariamente voltadas à população mais carente. 

Não se pretende, evidentemente, que o Município faça qualquer propaganda ou 

apologia, ostensiva ou velada, de controle demográfico, o que seria inconstitucional, haja 

vista o artigo 226, § 7°, da Constituição, segundo o qual "o planejamento familiar é livre 

decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 

exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 

privadas". 

É imperioso que o cidadão tenha acesso igualitário a informações, meios, métodos e 

técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade, assim como sobre seus riscos, 

vantagens, desvantagens e eficácia, consoante o disposto na Constituição e na Lei Federal 

n°9.263, de 12 de janeiro de 1996. 

Entretanto, fatores como a menor escolaridade ou renda acabam impedindo ou 

dificultando o acesso de parte da população a relevantes informações pertinentes ao direito 

ao planejamento familiar. Esses mesmos fatores adversos prejudicam a exercício pleno de 

direitos políticos por parte de muitos cidadãos menos favorecidos. 

Destarte, por objetivar efetivo acesso da população a informações relevantes sobre 

cidadania e planejamento familiaryesp ro contar om voto favorável dos nobres Pares à 

presente propositura. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0250/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e nos sites 
www.prefeitura.sp.qov.bdiegislação e do Planalto, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 226 e seguintes; 

-Lei Federal n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o parágrafo 7° do art. 226 da 
Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.621, de 14 de julho de 1994, que institui o Programa de Planejamento 
Familiar; 

- Lei Municipal n° 11.821, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre alteração da Lei n° 
11.621/94; 

- Decreto Municipal n° 35.867, de 7 de fevereiro de 1996, que regulamenta a Lei n° 
11.621/94, alterada pela Lei n° 11.821/95, que institui o Programa de Planejamento Familiar. 

- Lei Municipal n° 14.332, de 4 de abril de 2007, que institui a Semana de Conscientização 
do Planejamento Familiar a ser realizada, anualmente, no mês de outubro, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.890, de 29 de setembro de 1995, que obriga os hospitais públicos 
municipais a realizar gratuitamente laqueadura das trompas em mulheres e vasectomia em 
homens que assim desejem; 

- Lei Municipal n° 12.636, de 6 de maio de 1998, que obriga os hospitais públicos municipais 
a fornecer, gratuitamente, DIU, diafragma, pílulas anticoncepcionais, preservativos e 
qualquer outro anticoncepcional que venha ser liberado pelo Ministério da Saúde, para 
homens e mulheres que desejem utilizar esses métodos para evitar a gravidez e fertilidade; 

- Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do Município de 
São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos usuários 
dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.959, de 16 de julho de 2009, que visa divulgar os serviços relativos à 
saúde da mulher, e dá outras providências; 
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- PL 0093/13, que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo ao Planejamento 
Familiar e a Saúde da Mulher, e fixa outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 16 de junho de 2015. 

Christiana Sãrfara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

aegurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
‘Ilfratema, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 

intemacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

http:/.ptanalto.gov.br/cciviLO3(ccao/cotiÁcaoccmpilado.htm 	 1/136 
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§ 5° Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou 
oligopólio. 

§ 6° A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de autoridade. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes 
princípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que objetive sua 
divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa 
de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sede no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 36, de 2002)  

§ 1° Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresas 
jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividade", 
e estabelecerão o conteúdo da programação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 36, de 2002)  

§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são 
privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 36, de 2002)  

§ 30  Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a 
prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que 
também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução de produções nacionais. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 36, de 2002)  

§ 40  Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1 0 . (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 36, de 2002)  

§ 50  As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1° serão comunicadas ao 
Congresso Nacional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 36 de 2002)  

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas 
privado, público e estatal. 

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento da 
mensagem. 

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 30  O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 50  O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para 
as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

1 r 
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essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividad;?ot 
preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

45.4„,..1u2  

Alessan ra abaki 
RF. 1 1.1 36 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; (Regulamento)  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; (Regulamento) (Regulamento)  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento)  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento)  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
reservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento)  

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o 
•lle não poderão ser instaladas. 

CAPÍTULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2° O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como 
entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

§ 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes. 

§ 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela 
mulher. 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 
66, de 2010)  
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§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o 
planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e 
científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 
privadas. 

§ 8° O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela 
Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do 
jovem, admitida a participação de entidades não govemamentais, mediante políticas específicas e obedecendo 
aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência matemo-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de 
deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens 
serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetõnicos e de todas as formas de discriminação. 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

§ 2° A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência. 

§ 3° O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional n° 65, de 2010)  

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos 
da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem 
dependente de entorpecentes e drogas afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

§ 4° A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5° A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6° Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no 
art. 204. 

§ 8° A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)  

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda  
Constitucional n° 65, de 2010)  

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder 
mr,13 
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público para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional n°  

Art. 228. São penalmente ininnputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos 
especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever 
de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 10 Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2° Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

CAPITULO VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e 
os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1° São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as 
utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

•ecessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições. 

§ 2° As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes 
o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos dos e dos lagos nelas existentes. 

§ 3° O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das 
riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da 
lei. 

§ 4° As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis. 

§ 5° É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania 
do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retomo imediato logo que 
cesse o risco. 

§ 6° São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o 
domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 70  Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3 0  e § 40• 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juizo em 
defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 

TITULO IX 
Das Disposições Constitucionais Gerais 

Art. 233. ÍRevogado pela Emenda Constitucional n° 28 de 25/05/2000) 

Art. 234. É vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, em decorrência da criação de Estado, 
encargos referentes a despesas com pessoal inativo e com encargos e amortizações da dívida interna ou 
externa da administração pública, inclusive da indireta. 

Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão observadas as seguintes normas básicas: 

I - a Assembléia Legislativa será composta de dezessete Deputados se a população do Estado for inferior 
a seiscentos mil habitantes, e de vinte e quatro, se igual ou superior a esse número, até um milhão e quinhentos 
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Presidência da República akl A!essandra 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996.  

Mensagem de veto 

§ 7° do art. 226 da Constituição Federal 

Regula o § 7° do art. 226 da Constituição 
Federal, que trata do planejamento familiar, 
estabelece penalidades e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

Art. 1° O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 20  Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem 
ou pelo casal. 

Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de controle 
demográfico. 

Art. 3° O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à mulher, ao homem ou 
ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde. 

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis, na 
prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que respeita 
a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os seus ciclos 
vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras: 

I - a assistência à concepção e contracepção; 

II - o atendimento pré-natal; 

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; 

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis; 

: 

V - o controle e a prevenção dos cânceres cérvico-uterino, de mama, de próstata e de pênis. 
(Redação dada pela Lei n° 13.045, de 2014)  

Art. 4° O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de acesso 
igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade. 

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos humanos, com ênfase 
na capacitação do pessoal técnico, visando a promoção de ações de atendimento à saúde reprodutiva. 

Art. 5° - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que couber, às 
instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos informativos, educacionais, 
técnicos e científicos que assegurem o livre exercício do planejamento familiar. 

Art. 6° As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas e privadas, 
filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização 
estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde. 
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Parágrafo único - Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde definir as normas gerais de 
planejamento familiar. 

Art. r - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros nas ações e 
pesquisas de planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada e controlada pelo órgão de direção 
nacional do Sistema Único de Saúde. 

Art. 8° A realização de experiências com seres humanos no campo da regulação da fecundidade somente 
será permitida se previamente autorizada, fiscalizada e controlada pela direção nacional do Sistema Único de 
Saúde e atendidos os critérios estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 90  Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e técnicas 
de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das 
pessoas, garantida a liberdade de opção. 

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e 
acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia. 

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e mantido 
pelo Congresso Nacional - Mensagem n° 928, de 19.8.1997) 

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pel 
menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da 
vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de regulação 
da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização 
precoce; 

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e assinado 
por dois médicos. 

§ 1° É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade em 
documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, 
dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes. 

§ 2° É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos 
casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores. 

§ 3° Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1°, expressa durante ocorrência de 
alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou 
incapacidade mental temporária ou permanente. 

§ 4° A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da laqueadura 
tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da histerectomia e 
ooforectonnia. 

§ 5° Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos os 
cônjuges. 

§ 6° A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante 
autorização judicial, regulamentada na forma da Lei. 

Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema Único de 
Saúde. (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997 

Art. 12. É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo à prática da esterilização cirúrgica. 

Art. 13. É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gravidez para quaisquer fins. 

Art. 14. Cabe à instância gestora do Sistema Único de Saúde, guardado o seu nível de competência e 
atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços que realizam ações e pesquisas na área 
do planejamento familiar. 

Parágrafo único. Só podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica as instituições que ofereçam 
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todas as opções de meios e métodos de contracepção reversíveis. (Parágrafo vetado-
Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997  

Aless 

	

CAPITULO II 
	 R 11.136 

DOS CRIMES E DAS PENALIDADES 

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no art. 10 desta Lei. (Artigo 
vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n° 928, de 19.8.1997  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada: 

I - durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do art. 10 desta Lei. 

II - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na 
capacidade de discemimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade 
mental temporária ou permanente; 

III - através de histerectomia e ooforectomia; 

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial; 

V - através de ces ária indicada para fim exclusivo de esterilização. 

Art. 16. Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar. 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

Art. 17. Induzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica. 

Pena - reclusão, de um a dois anos. 

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se como genocídio, aplicando-
se o disposto na Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956. 

Art. 18. Exigir atestado de esterilização para qualquer fim. 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam a prática de qualquer dos 
atos ilícitos previstos nesta Lei o disposto no caput e nos §§ 1°  e 2° do art. 29 do Decreto-lei n° 2.848. de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. 

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções, sem prejuízo das 
aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co-autores ou aos partícipes: 

I - se particular a instituição: 

a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, se reincidente, suspensão das atividades OU 
descredenciamento, sem direito a qualquer indenização ou cobertura de gastos ou investimentos efetuados; 

b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas e de se beneficiar de créditos 
oriundos de instituições govemamentais ou daquelas em que o Estado é acionista; 

II - se pública a instituição, afastamento temporário ou definitivo dos agentes do ilícito, dos gestores e 
responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem prejuízo de outras penalidades. 

Art. 21. Os agentes do ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam ficam obrigados a reparar os 
danos morais e materiais decorrentes de esterilização não autorizada na forma desta Lei, observados, nesse 
caso, o disposto nos arta. 159, 1.518  e 1.521 e seu parágrafo único do Código Civil,  combinados com o art. 63 
do Código de Processo Penal. 
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CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, e, em especial, nos seus arts. 29, caput, e §§ 1° e 2°; 43, caput e incisos 1  , II e III ; 44. 
caput e incisos I e II e III e parágrafo único; 45, caput e incisos I e II; 46, caput e parágrafo único; 47, caput e 
incisos I, II e III; 48, caput  e parágrafo único; 49, caput e §§ 1° e 2°; 50, caput, § 1°  e alíneas e § 2°; 51, caput e 
§§ 1° e 2°; 52; 56; 129, caput e § 1°, incisos I, II e III, § 2°, incisos I, III e IV e § 3°. 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.1.1996 
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LEI. N9 .11.621 , DE :14 DE. JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n9.148/93, do-Vereador Bruno Feder) 

Institui o Programa de Planejamento Fa- 

	

miliar. 	• 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo,.usando - . 
das atribui0es que lhe são. conferidas por lei.. . 
Faz saberque a Cântara Municipal, em sessão de 21 de junho 
de-  1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - É instituído o Programa de Pla-
nejamento Familiar a ser desenvolvido pelo Município por 
intermédio da Rede Municipal de Saúde. 

§ 1° - O Planejamento Familiar de que 
trata este artigo incluirá a orientação a Sor ministrada 
pelos funcionários devidamente treinados para essa ati-
vidade, devendo o Município proporcionar acosso aos 
meios de evitar gravidez indesejada, garantindo condi-
ções seguras para a saúde da mulher, o que inclui o 
acompanhamento médico permanente. 

Art.. 2g - Esta lei entrará am vigor na 
data do sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de julho. 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. . 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ. ALTINO -  MACHADO, Secretário dos Neg6CioS:Jurldicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
ADAIL VETTORAZZO, SeCretário Municipal da . raglia e Bem-
Estar Social 
SILVANO MARIO:ATÍLIO-RAIA; SecretárioSunicipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,' em .  14 de 

. 	julho 	'de 1994. . 
EDEVALDO.ALVES - DA SILVA; Secretário do Governo Municipal 
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LEI N0  11.821 , DE 26 DE JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei no 382/95, da Vereadora Ana Maria Qua-
dros) 

Dispõe sobre alteração da Lei no 11.621, 
de 14/07/94, em seu artigo 1 0  e seu 5 2 0 . 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições . que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de .  ju-
nho de 1995, decretou e .  eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  - Pica alterada a redação do ar-
tigo 1 0  da Lei no 11.621, de 14/07/94 e seu 5 20. 

Art. 2° - O artigo 1° passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" É instituído o programa de 'planejamento 
familiar a ser desenvolvido pelo Município, por intermé-
dio da Rede Municipal de Saúde e da Secretaria da Famí-
lia e do Bem-Estar Social.' 

Art. 3° - O S 2 0  do artigo 1 0 , passa a 
ter a seguinte redação: 

"Através da Secretaria Municipal da Famí-
lia e do Bem-Estar Social, serão -prestadas as informa-
ções e as orientações para que as pessoas possam melhor 
estruturarsuás . famílias, exercendo livre e espontanea-
mente a paternidade responsável," 

Art. 4* - Esta lei entrará. em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos . 26 de 
junho de 1995, 442 0  da fundação de São Paulo. 

PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINQ MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fi-
nanças 
ADAIL VETTORAZZO,. Secretário Municipal da ~lia M Bem-
Estar Social 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 

junho 	de 1995 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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/ - A capacitaçAo e recEèfigeli d1 34s-
soal, nos diversos níveis, Vitando tornar os envolvidoé 
em agentes multiplicadoreg é executores do Programa, 
respeitada a especificidade de Cada um; 

II -"A integração:4os recursos sociais, 
,públicos e particulares, voltados a atividades da mesma 
natureza, buscando a conjugação de esforços para uma 
ação participativa e integrada; 

III - A divulgação de todas as etapas do 
Programa, visando à sensibilização da comunidade uda 
opinião pública para a questão do planejamento familiar 
e seu alcance social, buscando o apoio e a colaboração 
das pessoas e da sociedade. 

• Art. 7° - A Secretaria Municipal da Famí-
lia 'e Bem-Estar Social e a Secretaria Municipal da 
Saúde, mediante portaria, determinarão oe procedimentos 
técnicos e administrativos necessários à implantação e 
'execução do Programa, bem como ao seu controle e 
avaliação. 

Art. 80  - As despesas com a execução' 
deste decreto correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessérid: 

Art. 9° - O•presente decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de fevereiro 
de 1996, 443 2  da fundação de São Paulo. 

	

PAULO MALUF, PREFEITO 	
, 

MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo itielo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Juridicoa 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dmY.Fávalças 
ADAIL VETTORAiZO, Secretario Municipal da Familia e Bem-
Estar Social 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal da Saóde 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se 
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7  de 

fevereiro 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES SILVA, Secretário do Governo Municipal 

croc. N°. inet; 
- Saúde e da Faa e Sem-Estar Social premo 

Art. 62  - As. neeretarias 

conjunto, junto A rede Oficial 
nitárias: 

DECRETO NI 35 .80  , D 7  DEFEVERSIRO DE 1996 " 

Regulamenta a Lei n 2  11.621, de 14 de ju-
lho de 1994. alterada pela Lei. n5 11.821, 
de 26 de Junho de 1995, que institui 	o 
Programa de Planejamento .Familiar. 

PAULO MALUF,_Prefeito do MunicipIode São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei, 

DECRETA: 
. 	Art. 1. - O Programa de Planejamento Fa- 

miliar, instituído pela Lei n. 11.621, de 14 de julho de 
1994, alterada pela Lei n. 11.821, de 26 de junho de 
1995, maré desenvolvido no Município de São Paulo, me-
diante ações integradas dag Seoretarias Municipal da 
Saúde e de Família e nem Estar-Social, com o objetivo 
de orientar o cidadão quanto ao-exercício livre e espon-
ténauda paternidade responsável, decidindo quanto à sue 
estruturação familiar. 

-Art. 2. - O Programa de Planejamento Fa, 
eiliar obedecerá às seguintes diretrizas: 

I - A-in.egraçée deepepmeteria MUnicipal 
4,,Seffille com a Secretaria-14wiisOal 4a Familia e-Bem,Es-
ter e,a articulação a'  instituipães 
publicam. e particUlaree que •ofereçam serviços -  da /Pema 
natureza,: 

II - A detoná do princípio duque a re-
produção se constituiee 'direito insano fundemantal, em 
Cgie'exescicio as ~cias, não podei( sofrer qualquer tipo 
da.A0erçáO; • • , , 

• Asaegurar•ao ~Cipo o direito ao - , 
Seplo acesso à informação e A orientação, para que possa 
4ecidir sobre sua saúde repródutiva; Utamanho e o espa-
çamento de sua prole; 

IV - . 0 oferecimento exclusivo. de métodos 
contraceptivos, adequadamente indicados por Profissio-
nais de Saúde, respeitado o Código de gtica; • 

✓ - O. aconselhamento e o encaminhamento 
adequados às pessoas que apresentarem situações de 
esterilidade ou infertilidade; 

VI - A organização e.. a implantação, de 
ações de sensibilização da comunidade 'e da opinião pú-
blica para o perfeito entendimento do alcance social do 
planejamento familiar; . 

VII , - A garantia de açõesdeCapacitaçAo 
e reciclagem para as pessoas e profissionais envolvidos 
em 'atividades do Programa, visando o. conhecimento, o 
aperfeiçoamento e o desempenho de-tarefae essenciais à 
implantação e execução do mesmo.' 

• Art..3° - O Programa de Planejamento Fa-
miliar destina-se à Seguinte 

• I -.Adolescentes, de ambos os sexo., na, 
faixa etária de 12 (doze).-a_19AdegOitoLanos  incomple-
tos; 	- 

• .II -;Mulhereg adültge,..'am idade fértil,' , 
de 18 (dezoito) a 49 (quarenta e nove) anos; _ 	, 

. . III --Homens em idade adulta, a partir de 
18 (dezoito) anos. • 	 _ 

',.art 40, - Para o desenvolvimento do 'ro-
grama à Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar.So-
cial, através da rede de equipamentos diretos,,Aoa•pro- 

: .gramas em andamento.ou.medianteconvênioa:com entidades 
sociais, -competem: -  

I 	As atividades: sócip-educativas, que 
tem por finalidade oferecer às , Pessoad, através Ale en-
controe grupais; - informações, esclarecimentoue orienta-
ção Oeceesários à compreensão do planejamento familiar e 
da temática da-família,, como valor permanente da soda- . 
dade; 

II - As .atividadeM complementares que " 
têm por finalidade c atendimento individualizado dai-pes-
soa, para. tratar de assuntos específicos e para encami-

.nhamento, conforme() caso, às Unidade. Básicas de Saúde 
e a outros setorea coMunitáriós, "inclusive com realiza-
ção de -visitas domiciliares para orientação, e acompanha, 
meato.. • . 

Art . . .50- 	1 Secretaria Municipal,  da 
Saúde, através de"ações.realizadaenas'Unidades -Básicas 
de Saúde e nos Ambulatórioa - da 'Rede* Roapitelar:do , Muni-
cípio, competem: , , ' • , • 

• • 	I = As açõeseducativas específicas que 
tem por finalidade transmitir as informações e oe -copla-
recimentow sobre a saúde reprodutiva, compreendendo to-
dos.os aspectoe que envolvam o planejamento familiar, 
inclusive os diversos métodos contraceptivos; 	: ' 

II - O atendimento - clínico. que :tem u por 
objetivo oferecer aos. usuários a conaultaclinica para 
avaliação-de sua condição fleicee da possibilidade de 
utilizar o método contraceptivo escolhido que será -  for- 
necido gratuitamente, e ainda comto ,encaMinhamentUade-
quedo para o atendimento iespecialiiadó dag' pessoas- ou 
casais que aPresentares.situaçãode!atteriiidade 
fertilidade. . - 	 . 	 - 
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Título: LEI No 14.332 04/04/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana de Conscientização do Planejamento Familiar a ser realizada, anualmente, 
no mês de outubro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2006 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 
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Folha 	 
Proc. N &i LÇ1 

1r)  
Alessandr: a 

RF. 11.136 

LEI No 14.332, DE 4 DE ABRIL DE 2007 
(Projeto de Lei no 518/06, do Vereador Farhat - PTB) 
Institui a Semana de Conscientização do Planejamento Familiar a ser realizada, 
anualmente, no mês de outubro, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Semana de Conscientização do Planejamento Familiar a ser 
realizada, anualmente, no mês de outubro. 
Parágrafo único. A Semana ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrá rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abril de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 11.890 29/09/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga os Hospitais Publicos Municipais a realizar gratuitamente Laqueadura das trompas em 
mulheres e a vasectomia em homens que desejem utilizar esses metodos para evitar a 
fertilidade. 

Projeto: Projeto de Lei No 307/1995 (ver documento) 
Autor(es): Avanir Duran Galhardo 

Regulamentação: Decreto no 35.611/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N 

Alessan 
RF, 11.136 

• 

LEI N 2  11.890 , DE 29 DE sis.2 	DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  307/95, do Vereador Avanir 	Duran 
Galhardo) 

Obriga os Hospitais PUblicos Municipais 
a realizar gratuitamente laqueadura das 
trompas em mulheres e a vasectomia , em 
homens que desejem utilizar esses Metodos 
para evitar a fertilidade. 

PAULO MALUF,yrefeito do Município de São Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 8 de agos-
to de 1995, decretou e eu promulgo . a seguinte lei: 

Art. 10  - Ficam os Hospitais Públicos Mu-
niCipais obrigados a realizar, gratuitamente, operações 
de laqueadura das trompas de falõpio em mulheres  resi-
dentes e domiciliadas nesta Capital que Manifestem ex-
pressamente seu desejo de evitar a gravidez por esse mé-
todo. 

Parágrafo . ún/co - A solicitação da cirur-
gia deverá ser feita por médico, e acompanhada do mani-
festo da paciente concordando com a realização da mesma. 

Art.' 2° - Ficam também os Hospitais Pú-
blicos Municipais Obrigados a realizar, gratuitamente, 
operações de vasectomia em homens residentes e . domici-
liados nesta Capital que manifestem expressamente seu 
desejo de evitar a fertilidade por esse método. 

Parágrafo , único - A solicitação da cirur-
gia deverá ser feita por médico, e acompanhada do mani-
festo do paciente concordando com a realização da mesma. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução 
desta lei, correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trádo. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de - seteíbro 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS-SELWYN DAVIS,. Secretário dos Negsicios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretario Municipal da Saude 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal- do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 
setembro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA STLVA. Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa : 12636 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.636 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga os hospitais publicos municipais a fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, 
diafragma, pilulas anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como, tambem, qualquer 
outro anticoncepcional que venha ser liberado pelo Ministerio da Saude, para homens e 
mulheres que desejem utilizar esses metodos para evitar a gravidez e fertilidade. 

Projeto: Projeto de Lei No 1137/1995 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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LEI N. 12.636 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Obriga os hospitais públicos municipais a fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais 
DIU, diafragma, pílulas anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como, 
também, qualquer outro anticoncepcional que venha ser liberado pelo Ministério da 
Saúde, para homens e mulheres que desejem utilizar esses métodos para evitar a 
gravidez e fertilidade. 

(Projeto de Lei n. 1.137/95, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os hospitais públicos municipais obrigados a fornecer, gratuitamente, os 
anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas anticoncepcionais e preservativos - 
camisinhas - como, também todo e qualquer outro anticoncepcional que venha a ser 
liberado pelo Ministério da Saúde para mulheres e homens, residentes e domiciliados 
nesta capital que manifestem expressamente seu desejo de evitar a gravidez e a 
fertilidade por esses métodos. 
Parágrafo único. A solicitação do fornecimento dos anticoncepcionais deverá ser feita 
por médico, e acompanhada do manifesto do paciente concordando com o tipo 
adequado do anticoncepcional. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13172 

Total de referências : 1  

  

1/1 
Título: LEI No 13.172 15/08/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, Seus 

Direitos", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 192/1997 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 
Regulamentação: Decreto no 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N 

 
AIess ra a a .i  

R.F. 11.136 

LEI No 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 
(Projeto de Lei no 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo 
Governo Federal em 1983. 
§ 1 0  - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. 
§ 2 0  - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação, 
especialmente dos seguintes: 
I - Seminários, cursos e palestras; 
II - Vídeos e slides; 
III - Cartilha da Mulher; 
IV - Rede de televisão e rádio. 
§ 3 0  - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas: 
I - Saúde da Mulher; 
II - Gravidez, parto e pós-parto; 
III - Planejamento familiar; 
IV - Prevenção da AIDS; 
V - Adolescência feminina; 
VI - Menopausa e Terceira-idade; 
VII - Os direitos no trabalho; 
VIII - O direito à educação; 
IX - A mulher como cidadã. 
§ 40  - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de 
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e 
tratamento nas seguintes áreas: 
I - Consulta ginecológica periódica; 
II - Citologia Oncótica; 
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); 
IV - Planejamento familiar; 
V - Gestação; 
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 13  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 



JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

29/05/2015 

1/1 
Título: LEI N 0  14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N0  920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2° desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N ,11M..tk 

- 
Aiest§endra Labold 

RF. 11.130 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I — ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III — não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV — poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI — recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII — acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII — receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 



IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderiva dos e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 



1- realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.959, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 279/09, do Vereador .lannil Murad - PC do B) 
Institui o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da 
Mulher no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2o O Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher objeto 
desta lei consiste em editar e distribuir gratuitamente guia onde constem os serviços 
públicos e postos de atendimento colocados a serviço da mulher no âmbito da saúde. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde desenvolver estratégias para 
garantir a edição e distribuição gratuita do guia mencionado no "caput", sendo 
assegurado que seja colocado à disposição nas unidades básicas de saúde, hospitais 
públicos municipais, escolas e creches municipais e demais órgãos ligados direta e 
indiretamente ao sistema público municipal de saúde. 
Art. 3o O guia deverá conter, entre outras, as informações atinentes a: 
I - relação dos postos de atendimento e assistência ao ciclo gravídico puerperal: pré-
natal (baixo e alto risco), parto e puerpério; 
II - relação de laboratórios para realização de exames de sangue, urina e exames de 
imagem; 
III - relação dos postos de realização e assistência ao abortamento legal; 
IV - relação dos postos de assistência e informações relativas à concepção, 
anticoncepção e anticoncepção de emergência; 
V - relação dos postos de atendimento, realização de exames, e orientações relativas à 
prevenção do câncer de colo uterino e detecção do câncer de mama; 
VI - relação dos postos de atendimento e assistência ao clinnatério; 
VII - relação dos postos de atendimento, realização de exames e orientações relativas 
às doenças ginecológicas prevalentes; 
VIII - relação dos postos de atendimento, realização de exames e orientações relativas 
à prevenção e tratamento das DST/AIDS; 
IX - relação dos postos de assistência, orientação e acompanhamento psicológico à 
mulher vítima de violência ou portadora de transtornos mentais e problemas 
relacionados ao consumo de álcool e drogas; 
X - relação de postos de fornecimento de medicamentos; 
XI - relação das UBSs e ambulatórios municipais, com especificação dos serviços 
oferecidos; 
XII - relação dos hospitais municipais; 
XIII - relação dos Serviços de Emergência. 
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01- 00093/2013, da Vereadora Edir Sales(PSD) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. CALVO (PMDB) 
Ver. EDIR SALES (PSD) 
Ver. FLORIANO PESARO (PSDB) 

"Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e a 
Saúde da Mulher, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Incentivo ao 
Planejamento Familiar e à Saúde da Mulher. 
Art. 2° O Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e à Saúde da Mulher 
terá como objetivo fundamental disponibilizar orientações, ações preventivas e 
educativas visando a garantia ao acesso igualitário a informações, meios, métodos 
e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade da mulher e do casal que 
tenha ao menos 02 (dois) filhos e ambos maiores de 25 anos de idade em 
conformidade com a Lei Federal n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996. 
Art. 3° O Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e à Saúde da Mulher 
além do disposto no artigo anterior orientará o planejamento familiar por 
esterilização cirúrgica com método contraceptivo através da laqueadura tubária, 
vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedado o incentivo a 
cirurgia de histerectomia e ooforectomia. 
Art. 4° O presente Programa de Incentivo ao Planejamento Familiar e à Saúde da 
Mulher deve ser criado e gerido pelos órgãos municipais de saúde visando sempre 
tornar o programa dinâmico e de fácil entendimento. 
Art. 5° O Programa também disponibilizará palestras e seminários com temas 
voltados à saúde da mulher correlatos à prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis e doenças em geral relativas à mulher, ao câncer de mama e útero, 
a praticas físicas especificas e ao bem estar mulher. 
Parágrafo único. As palestras e seminários que o artigo anterior se refere poderão 
ser ministrados em escolas públicas municipais principalmente nas regiões 
periféricas da municipalidade. 
Art. 6° Os órgãos responsáveis pela implantação e execução do Programa de 
Incentivo ao Planejamento Familiar e à Saúde da Mulher poderão encaminhar ao 
Sistema Único de Saúde os interessados em cirurgias previstas no artigo 3° da 
presente lei. 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 8° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. em Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0250/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Marcos Belizário, que altera a lei n° 
11.621, de 14 de julho de 1994, que institui o Programa de Planejamento Familiar. 

A propositura visa, em resumo, impor ao Poder Público municipal o dever de promover aulas 
gratuitas de cidadania e planejamento familiar, voltadas, prioritariamente, a beneficiários de 
políticas públicas de assistência social, sendo permitida a participação de outros 
interessados. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, 1 e V, da Constituição Federal e nos artigos 
13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e organização dos 
serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa o projeto sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 
esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 
serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal. 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto se encontra em consonância com os 
mandamentos da Carta Magna e da Lei Orgânica do Município, que dispõem no art. 196 e 
215, respectivamente, sobre o dever do Estado no que tange à saúde pública. 

Aliás, a relevância do tema versado no projeto é destacada no texto constitucional, 
consoante se depreende do § 7 0  do art. 226 da Constituição Federal: 

Art. 226. ... 

§ 7°. Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 

Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse 
direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 
privadas. 

De modo ainda mais específico, dispõe nossa Lei Orgânica que: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10250-15 R 
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Art. 216. Compete ao Município, através do Sistema Único de Saúde, nos termos 
da lei, além de outras atribuições: 

II — a identificação e o controle dos fatores determinantes e condicionantes da 
saúde individual e coletiva, mediante especialmente ações referentes à vigilância 

sanitária e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 

criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde mental, 
odontológica e zoonoses; 

VI — assegurar à mulher assistência integral à saúde, pré-natal, no parto e pós-
parto, bem como nos termos da lei federal, o direito de evitar e interromper a 

gravidez, sem prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII — resguardar o direito à auto regulação da fertilidade com livre decisão do 
homem, da mulher ou do casal, tanto para exercer a procriação como para evitá-

la, provendo meios educacionais, científicos e assistenciais para assegurã-lo, 

vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de instituições 
públicas ou privadas; (grifamos) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le islação Participativa, em G 109 1 0-13 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 250/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Marcos Belizário, que" altera a Lei n° 11.621, de 14 

de julho de 1994, que institui o Programa de Planejamento Familiar, e dá outras providências." 

O presente projeto de lei acrescenta parágrafo ao artigo 1° da Lei n° 11.621, de 14 de julho de 1994, com a 

redação dada pela Lei n° 11.821, de 26 de junho de 1995. (Programa de Planejamento Familiar) 

Esta lei originalmente determina que no Programa de Planejamento Familiar, a municipalidade 

"proporcione acesso aos meios de evitar gravidez indesejada, garantindo condições seguras para a saúde da 

mulher, o que inclui o acompanhamento médico pertinente", além disso, a lei determina que "serão 

prestadas informações e orientações para que as pessoas possam melhor estruturar suas famílias, exercendo 

livre e espontaneamente a paternidade responsável". 

O autor apresentou a iniciativa de modo a determinar que 

"Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores, o Município promoverá aulas  

gratuitas de cidadania e planejamento familiar,  voltadas, prioritariamente, a beneficiários de 

políticas públicas de assistência social, sendo permitida a participação de outros interessados." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor aponta que "a falta de conhecimento 

sobre os direitos inerentes à cidadania deixa à margem do efetivo exercício da democracia inúmeros 

cidadãos, especialmente pessoas de menor escolaridade e renda. Igualmente, a falta de orientação familiar 

quanto i à existência de técnicas e métodos, científicos e lícitos, de assistência à concepção e à contracepção 

tem feito com que muitas famílias desfavorecidas economicamente estejam sendo impedidas de exercer 

controle sobre sua própria fecundidade". 

Conforme o ordenamento jurídico vigente, o planejamento familiar oferecido com o devido treinamento 

das equipes de saúde da família é matéria de grande relevância. Os princípios da dignidade da pessoa 

humana e da paternidade responsável dão base ao planejamento familiar, conforme preconiza o parágrafo 

7° do artigo 226 da Constituição Federal. A sua regulamentação, por meio da Lei Federal n° 9.623, de 12 

de janeiro de 1996, tornou o planejamento familiar direito de todo cidadão, prevendo diversas atividades a 

serem executadas por meio do Sistema Único de Saúde. Destacamos o paragrafo único do artigo 4 0, que 

prevê o treinamento de recursos humanos, com ênfase na capacitação de pessoal técnico, visando a 

promoção de ações de atendimento à saúde reprodutiva. - rs,S 
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Pesquisa' realizada por Pierre e Clapis, ao analisar uma unidade de Saúde da Família, na cidade de Ribeirão 

Preto (SP), apontou que a capacitação em planejamento familiar ocorre de forma desigual e insuficiente. 

Nesse sentido, sugeriu que se reforçasse a importância da capacitação em planejamento familiar  para os 

profissionais da Unidade de Saúde da Família, bem como ressaltou ser indispensável incrementar a oferta 

de ações educativas em grupo para os clientes, de forma contínua, incluindo homens e todos os 

profissionais da equipe de saúde nas ações educativas. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela Legalidade 

do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 04 \I jia() 	. 

MARIO COVAS NETO 

1  
Luzia Aparecida dos Santos PIERRE, Maria José CLAPIS. Planejamento familiar em Unidade de Saúde da 

Família. Rev. Latino-Am. Enfermagem. nov-dez 2010. www.eerp.usp.brirlae 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PARECER N° 

710/2016 	
A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 250/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marcos Belizário, altera a Lei n° 

14621, de 14 de julho de 1994, que institui o Programa de Planejamento Famili a r, e dá 

outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 

legalidade. 

A Comissão de Administração Pública, demonstrando sensibilidade rara, posicionou-se 

favoravelmente. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entende-se que a 

propositura se constitui como da mais elevada e substancial iniciativa parlamentar. Diante 

de um processo de deterioração do tecido social, demarcado pela acentuada difusão de 

mecanismos de organização institucional, é incontornável a questão estruturante que 

impõe novos modelos de atribuição técnica e sanitária. A análise aprofundada e 

incansável da matéria em foco permite perceber que acertada é a contribuição que ora se 

submete a este colegiado insigne. 

Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito 

de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, 

portanto, favorável o seu parecer. 
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Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 250/2015: 

1 0 ) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura? 

2°) Existem programas nos órgãos da Prefeitura Municipal de São Paulo que 
venham ao encontro do disposto no projeto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

/411"  

Ver. ..""a-s• 	C-•"a Nova, em eg / 	/ 
Pr 	ente da Comissão 

anças e Orçamento 

110 	 Autorizo o encaminh 
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Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 

São Paulo, 08 de dezembro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 601/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 20 , 
• inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 250/2015, de autoria do Vereador Marcos 

Belizário, que "ALTERA A LEI No 14.621, DE 14 DE JULHO DE 1994, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE 

PLANEJAMENTO FAMILIAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

• 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o.SenhoL 
• Doutor Fernando Hadda 
Digníssimo Prefeito. dátidadède.São-Ra2.10 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP ,„, 
Tel.: 3087-7166 

• 
; 

PalácidAnchieta - Viaduto"Jacarei, 100, 20  andai', Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01 31 9-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara.sp.00v.br  
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Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao !g 
2 

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a ,c,‘ . 	. 
Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida pela Secretaria Municipal de 

Assistência e Deselvolvimento Social sobre o Projeto de Lei n°  250/15, de 

autoria do Vereador Marcos Belizário, que altera a Lei n° 11.621, de 14 de julho 'çr: 

de 1994, que instituiu o Programa de Planejamento Familiar. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

• 

• 
Secretário • ecial de R ações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/bam 
Resp 250-15 
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Em 10/01/17 (a) 	("), 	 

ESTEVES 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
	 ryt2.oN3.o 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 250/15, de autoria do Vereador Marcos Belizário, que 

objetiva alterar a Lei n° 11.621/94, que instituiu o Programa de Planejamento Familiar. 

SMADS Gabinete 

Sr. Chefe, 

 

CÓPIA 

Trata o presente de Projeto de Lei do vereador Marcos Belizário que propõe 

alteração na Lei n° 11.621, de 14 de julho de 1994, com redação dada pela Lei n° 

11.821, de 26 de junho de 1995, que institui o Programa de Planejamento Familiar e dá 

outras providências. 

A alteração refere-se à inclusão do parágrafo 3°: "Sem prejuízo do disposto nos 

parágrafos anteriores, o Município promoverá aulas gratuitas de cidadania e 

planejamento familiar, voltadas, prioritariamente, a beneficiários de políticas públicas de 

assistência social, sendo permitida a participação de outros interessados". 

A justificativa à fl. 04, analisa que a falta de escolaridade e renda, bem como a falta 

de orientação familiar quanto à existência de técnicas e métodos, científicos e lícitos, de 

assistência à concepção e à contracepção impedem ou dificultam o acesso à 

informações relativas ao planejamento familiar. 

Esclarece também que a propositura "tem por objetivo de tornar obrigatório o 

oferecimento de aulas gratuitas pelo Município, prioritariamente à população mais 

carente". 

Preliminarmente à nossa manifestação, cabe informar que a assistência social se 

constitui em política pública a partir de 2004, quando foi construída a Política Nacional 

de Assistência Social — PNAS/2004, e a implantação do Sistema Único de Assistência 

Social — SUAS em 2005. 

O SUAS objetiva romper de forma definitiva com a organização da assistência social 

de forma fragmentada, focalista, desarticulada, de frágil cobertura e baixo impacto 

social. O SUAS é um modelo de gestão que executa serviços, Programas, Projetos e 
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benefícios socioassistenciais e tem como missão garantir o acesso da população a uma 

Assistência Social de qualidade. 

A Política Nacional de Assistência Social — PNAS estabelece níveis de proteção 

social a ser assegurados: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média 

e Alta Complexidade, a fim de garantir a oferta das seguranças sociais (acolhida, 

convívio ou vivência familiar, sobrevivência — rendimento e autonomia) e assegurar a 

responsabilidade do Estado na proteção social das famílias em situação de 

vulnerabilidade e risco social. 

Para a PNAS, a concepção de vulnerabilidade não é sinônimo de pobreza, nem um 

estado, uma condição dada, mas um fenômeno complexo e multifacetado, que se 

manifesta de diversas formas, exigindo respostas intersetoriais para seu enfrentamento. 

A PNAS define em suas competências e princípios, a centralidade na família como 

uma de suas diretrizes para a concepção e implementação dos benefícios, serviços, 

programas e projetos. 

O Centro de Referência de Assistência Social — CRAS, serviço da proteção social 

básica do SUAS, tem como objetivo prevenir a ocorrência de situações de 

vulnerabilidade e riscos sociais nos territórios, por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições, do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e 

da ampliação do acesso aos direitos de cidadania. 

O principal serviço de proteção social básica ofertado no CRAS é o Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família — PAIF, que realiza o trabalho social com 

famílias, assegura espaços de convívio, informa e garante acesso aos direitos 

socioassistenciais, contribui para a gestão intersetorial local, o desenvolvimento da 

autonomia, o empoderamento das famílias e ampliação de sua capacidade protetiva. 

Compõem as ações do PAIF a acolhida, estudo social, ações particularizadas, 

oficinas com famílias, ações comunitárias e encaminhamentos. 

As oficinas com famílias têm por objetivo suscitar reflexão sobre um tema de 

interesse das famílias, sobre vulnerabilidades e riscos, potencialidades identificadas no 

território, contribuindo para o alcance das aquisições, em especial, o fortalecimento dos 

laços comunitários, o acesso a direitos, o protagonismo, a participação social e a 

prevenção de riscos. 

Em análise à propositura em pauta, observamos que ela altera a Lei de 1994 e 

1995, período anterior à instituição do PNAS/2004 e a implantação do SUAS, 

legislações orientadoras das ações da assistência social em todo o território nacional. 
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propbUit-tirS de adicionar à Lei n° 11.621, de 14 de julho de 1994, o 

parágrafo 3°: "Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores, o Município 

promoverá aulas gratuitas de cidadania e planejamento familiar, voltadas, 

prioritariamente, a beneficiários de políticas públicas de assistência social, sendo 

permitida a participação de outros interessados', se distancia da metodologia de 

trabalho social com famílias desenvolvido pelo PAIF, na medida em que este é 

desencadeado a partir das demandas postas pelas famílias e do conhecimento pelos 

profissionais sobre suas características, como vivem, como se estabelece a convivência 

familiar e comunitária, sendo este um processo de trabalho que objetiva ofertar 

respostas às necessidades apresentadas pelas famílias e alcançar a finalidade da 

PNAS que é a consecução de suas seguranças. 

Frente ao exposto, a obrigatoriedade quanto à oferta de aulas gratuitas sobre 

planejamento familiar não se constitui em ação do âmbito da assistência social, mas de 

outra política social, uma vez que é um serviço disponibilizado nas Unidades Básicas de 

Saúde. 

Caso as famílias apresentem necessidades relacionadas ao seu bem estar e 

segurança no planejamento familiar, o assunto poderá ser tratado nas oficinas do PAIF, 

inclusive com a participação de profissional da UBS do território, ou encaminhadas 

diretamente ao serviço de saúde. 

Desta forma somos de parecer desfavorável ao projeto de Lei. 

São Paulo, 10 de janeiro de 2017 
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Folha de informação n° 14 

Do processo 2016-0.280.080-0 	 Em 11/01/2017 (a) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n° 250/15, de autoria do Vereador Marcos 

Belizário, que objetiva alterar a Lei n° 11.621/94, que 
instituiu o Programa de Planejamento Familiar. 

SGM/ATL-Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria, encaminhamos 

a manifestação da Coordenadoria de Proteção Social Básica desta Pasta, 

cujos termos acolhemos. 

São Paulo, 11 de janeiro de 2017. 

—Leonáraci Caga'; 
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do processo PL 01-00250 de 2015 em 12/04/2017 	 (a) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 44 

-4/111~ 

Lina G umauskas 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
EQUIPE DE ARQUIVO GERAL 

Juntada de Documentos 

Arquivado novamente em 12/04/2017 
Com 43 folhas. 

Una Angéli Maria  Gumauskas 
Documentalista 

SGP-33 - RF.100.927 

Documental ista - RF 100.927 

Foram juntados ao processo os documentos de folhas n° 38 a 48, conforme 

solicitado pelo despacho da folha n° 43. 

São Paulo, 12 de abril de 2017 
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